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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA N.º 01/2013  

 

DATA: 27/02/2013. 

LOCAL: Auditório RUBENS MARCHI – Rua Manoel da Nóbrega, n.º 242.  

INÍCIO: 19h05min.  

TÉRMINO: 20h08min. 

 

Aos VINTE E SETE DIAS do mês de FEVEREIRO de 2013, no Auditório 

Rubens Marchi, situado na Rua Manoel da Nóbrega, n.º 242, realizou-se 

REUNIÃO ORDINÁRIA da Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e 

Mandados de Segurança Criminais. Os trabalhos tiveram início às 19h05min 

com a presença de 26 integrantes, cujos nomes constam do livro próprio. 

Abertos os trabalhos, assumiu a presidência dos trabalhos Sua Excelência o 

Doutor ARTHUR MEDEIROS NETO, DD. Procurador de Justiça e Vice-

Secretário Executivo. I - O Senhor Presidente inicialmente saudou e agradeceu a 

presença de todos, justificando a ausência de Sua Excelência, o Doutor PAULO 

ÁLVARO CHAVES MARTINS FONTES, DD. Procurador de Justiça e 

Secretário Executivo, por motivo de viagem, convidando a compor a mesa Sua 

Excelência, o Senhor Doutor Luiz Antônio Guimarães Marrey, DD. Ex-

Procurador-Geral de Justiça e candidato à vaga destinada a membros do 

Ministério Público para integrar o Conselho Nacional do Ministério Público; II - 

Em obediência ao primeiro item da pauta, previamente estabelecida e 

devidamente publicada, foi aprovada por unanimidade a ata da reunião anterior, 

cuja leitura foi dispensada. III - Relatou o Senhor Presidente que a Procuradoria 

contou, neste mês, com 32 (trinta e dois) Procuradores de Justiça em exercício, 

14 (quatorze) Promotores de Justiça Designados com prejuízo e 15 (quinze) 

Promotores de Justiça Designados sem prejuízo (período de quinze dias), 

totalizando 61 (sessenta e um) membros em exercício no mês. Informado que 
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foram distribuídos neste mês de FEVEREIRO, até a data de hoje, 4.260 feitos, 

com sobra de 300, também até a data de hoje. Também comunicou o Senhor 

Presidente quais Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça Designados 

com prejuízo estiveram afastados de suas atribuições, em gozo de férias, licença 

e compensação no mês corrente e quais estarão afastados de suas atribuições, em 

gozo de férias, licença e compensação no mês de janeiro de 2.013, ressaltando 

ter sido concedida aposentadoria por invalidez ao Dr. José Jesus Cazetta Júnior, 

DD. Procurador de Justiça que integrava essa Procuradoria e que inclusive foi 

agraciado, merecidamente, com Colar do Mérito Institucional. Nossas sinceras 

homenagens ao ilustre colega, que com sua sabedoria ímpar, enriqueceu e 

abrilhantou os bancos dessa Procuradoria, jamais se escusando no cumprimento 

de seu mister, ao contrário, sempre disposto, não mediu esforços em dedicar-se 

ao Ministério Público. Em seguida comunicou o Senhor Presidente que a vaga já 

foi colocada em concurso por transferência, devendo assumir o colega Dr. João 

Eduardo Soave, que encabeça a lista. Cientificou, ainda, o afastamento do Dr. 

Marcelo Rovere, tendo em vista ter assumido a função de 1º Tesoureiro da 

Associação Paulista do Ministério Público. Também comunicou que o colega 

Dr. Wilson Alencar Dores, DD. Procurador de Justiça, foi nomeado, sem 

prejuízo das atribuições normais de seu cargo, por mantado de dois anos, para 

integrar o Conselho do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, 

desejando-lhe votos de sucesso no novo encargo. O Senhor Secretário procedeu 

ao voto de boas vindas aos dois novos colegas designados com prejuízo de suas 

atribuições normais a partir deste mês, Doutores Valter Kenji Ishida e Carlos 

Daniel Vaz de Lima Júnior. Ressaltou, ainda, que nos meses de janeiro e 

fevereiro, diferentemente do ocorrido no ano passado, o Tribunal de Justiça não 

represou as distribuições, de modo que houve um aumento significativo de 

feitos, pois enquanto em janeiro do ano passado foram recebidos cerca de 2.247 

e em fevereiro 2.717 feitos, em janeiro deste ano recebemos 3.675 e no neste 
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mês de fevereiro 4.260 processos. Entretanto, foi possível dar vazão aos feitos, 

pois a Procuradoria contou com 15 Promotores designados sem prejuízo no mês 

de janeiro e mais 15 neste mês de fevereiro, sendo que com auxílio dos 

Analistas de Promotoria I foram confeccionados no período mencionado 704 

pareceres no mês de janeiro e 988 no mês de fevereiro, corrigidos pelo 

Secretário e Vice-Secretário, estando descartada a distribuição extra de feitos até 

o presente momento. IV - O Senhor Presidente informou a necessidade dos 

colegas observarem o Aviso nº 02/2013 da Corregedoria-Geral do Ministério 

Público, de 05 de fevereiro de 2013, para comunicar o exercício ou não de 

atividade de magistério, impreterivelmente até o dia 15 de março próximo; V – 

O Senhor Presidente comunicou a necessidade dos colegas atentarem para o fato 

do Tribunal de Justiça estar julgando os Habeas Corpus, sem prévio parecer 

ministerial. Diante disso, a Secretaria da Procuradoria recomendou aos 

Promotores designados com prejuízo que ao tomarem ciência de casos assim, 

encaminhem à Secretaria para análise de eventual interposição de recurso. 

Entretanto, os casos envolvem decisões denegatórias ou que indeferiram 

liminarmente o processamento do Habeas Corpus, de forma que está havendo 

acompanhamento, inclusive contato com Desembargadores para solucionar a 

questão. VI - O Senhor Presidente deu ciência aos colegas de ofício 

encaminhado pelo colega Dr. Marco Antônio Garcia Baz, DD. Procurador de 

Justiça, solicitando alimentação do banco de dados do sítio eletrônico de 

jurisprudência nas matérias relativas às alterações feitas pela Lei nº 12.736/2012 

(tempo de prisão provisória, prisão administrativa ou internação no Brasil ou 

estrangeiro será computado para fins de determinação do regime inicial de pena 

privativa de liberdade) e Lei nº 12.760/2012 (alterações ao artigo 306 e 

parágrafos do Código Nacional de Trânsito), fato que foi reforçado oralmente 

pelo nobre colega que fez uso da palavra por alguns minutos. VIII- O Senhor 

Presidente prestou conta em relação à arrecadação de gratificação natalina dos 
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funcionários da Procuradoria de Justiça informando que foi arrecadada a quantia 

de R$16.050,00 (dezesseis mil e cinquenta reais), sendo cada funcionário 

agraciado com a quantia de R$1.070,00 (mil e setenta reais) e cada motorista 

com a quantia de R$535,00 (quinhentos e trinta e cinco reais). IX - O Senhor 

Presidente cientificou aos Procuradores que as Teses de “Mutirão” foram 

atualizadas e renomeadas pelo colega Dr. Luiz Gustavo Jóia de Melo, sendo que 

a partir do dia 21 de fevereiro esse novo modelo passou a vigorar. Outrossim, 

será impresso pela Associação Paulista do Ministério Público alguns exemplares 

contendo as Teses de “Mutirão”, que também estão à disposição dos colegas que 

poderão solicitar à secretário Daiane a transmissão por e-mail. O colega Dr. 

Carlos Roberto Marangoni Talarico propôs voto de elogio ao trabalho do colega, 

sendo explicado pelo Secretário que tal será procedido no momento oportuno, 

após a conclusão dos trabalhos com edição do livro das Teses de “Mutirão”. O 

colega Dr. Luiz Gustavo Jóia de Melo fez uso da palavra, agradecendo a 

proposta do colega Dr. Carlos Roberto Marangoni Talarico, ressaltando que seu 

trabalho constituiu em ordenar as teses por temas, de modo a facilitar o trabalho 

dos Promotores designados na separação e enquadramento dos feitos nas teses. 

Também procedeu à atualização jurisprudencial, com criação de novas quatro 

teses que eram recorrentes. Informou aos colegas Procuradores que toda crítica é 

bem vinda e também incentivou a consultar e utilização das teses para que 

possam ser aprimoradas. X - O Senhor Presidente comunicou que foi designado 

para integrar a Comissão de Avaliação e Acompanhamento da Implantação do 

Processo Eletrônico – CAAPE. Informou, outrossim, que segundo cronograma 

do Tribunal de Justiça, no próximo mês de março será implantado em Segundo 

Grau o processo digital, inicialmente na Câmara Especial, mas até outubro deste 

ano toda a Segunda Instância estará utilizando o processo digital. Tal sistema 

ainda precisa ser aperfeiçoado e poderão ocorrer alguns problemas. O CTIC está 

se mobilizando e o colega Dr. José Eduardo e Souza Pimentel, Coordenador do 
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CTIC, foi convidado para estar presente à reunião do mês de março para 

esclarecimento de dúvidas que possam surgir. XI – Em seguida o Senhor 

Presidente passou a palavra ao Excelentíssimo Senhor Doutor Luiz Antônio 

Guimarães Marrey, DD. Ex-Procurador-Geral de Justiça, que fez uso da palavra 

por cerca de meia hora, expondo suas propostas. XII - Por fim, diante da 

ausência de outras manifestações e nada mais digno de nota para ser tratado, Sua 

Excelência, o Senhor Presidente, deu por encerrada a presente reunião às 

20h08min. Lida e achada conforme, vai a presente ata redigida em 5 (cinco) 

laudas somente no anverso, assinada pelo Excelentíssimo Doutor ARTHUR 

MEDEIROS NETO, DD. Procurador de Justiça e Vice-Secretário Executivo, 

que magistralmente regeu os trabalhos e por mim Luiz Gustavo Jóia de Melo, 

Promotor de Justiça Designado, que secretariou os trabalhos desta reunião 

ordinária. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

 

ARTHUR MEDEIROS NETO 

Procurador de Justiça 

Vice-Secretário Executivo 

 

 

LUIZ GUSTAVO JÓIA DE MELHO 

Promotor de Justiça Designado 


